
 

 

MUNICIPIO DE IMBUIA/SC 

CÂMARA DE VEREADORES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 29/2025 

 

 

 

EXCLUSIVO PARA MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE DE ACORDO COM O ARTIGO 48, INCISO I DA LEI 

COMPLEMENTAR N° 147/2014, DE 7 DE AGOSTO DE 2014. 

 

 

PROPOSTAS: 23 DE OUTUBRO DE 2025 ATÉ 27 DE OUTUBRO DE 2025 POR EMAIL: 

COMPRAS@IMBUIA.SC.LEG.BR 

 

Link do Edital:  

Código registro TCE:  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IMBUIA, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ sob o nº 10.655.408/0001-10, estabelecida à Rua 25 denovembro, nº 340, 

Centro, Município de Imbuia, Estado de Santa Catarina, por determinação de seu Vereador Presidente, 

Senhor JORGE LUIZ SARDO, com a autoridade que lhe é atribuída pela legislação em vigor, torna 

público para o conhecimento dos interessados que está efetuando por Dispensa de Processo Licitatório 

em conformidade com o art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS 

DE LIMPEZA E REVISÃO PREVENTIVA DE APARELHOS DE AR-CONDICIONADO NO 

ÂMBITO DA CÂMARA DE VEREADORES DE IMBUIA,. 

 

2. DOS ITENS 

 Item Descrição do Item Unidade Quantidade 

1 LIMPEZA E 

MANUTENÇÃO DE 

AR CONDICIONADO , 

Limpeza e revisão de ar-

condicionado 12.000 BTUs  

SERVIÇO 07 

2 LIMPEZA E 

MANUTENÇÃO DE 

AR CONDICIONADO , 

Limpeza e revisão de ar-

condicionado 18.000 BTUs 

SERVIÇO 01 

 

3 LIMPEZA E 

MANUTENÇÃO DE 

AR CONDICIONADO , 

Limpeza e revisão de ar-

condicionado 24.000 BTUs 

SERVIÇO 01 

 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

 

3.1. A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços de manutenção preventiva de 

aparelhos de ar-condicionado tipo split instalados nas dependências da Câmara de Vereadores de 
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Imbuia, com o objetivo de assegurar o funcionamento adequado dos equipamentos, a eficiência 

energética e a qualidade do ar nos ambientes internos. 

3.2. A Câmara de Vereadores possui atualmente 09 (nove) aparelhos de ar-condicionado do tipo split, 

sendo: 

• 01 (um) equipamento de 24.000 BTUs; 

• 01 (um) equipamento de 18.000 BTUs; 

• 07 (sete) equipamentos de 12.000 BTUs. 

3.3. Os equipamentos são utilizados em setores administrativos e no plenário, operando em regime 

regular, o que exige manutenção preventiva periódica para evitar falhas, garantir eficiência energética 

e assegurar a salubridade dos ambientes. 

3.4. A execução direta do serviço por servidores da Câmara é inviável, diante da ausência de equipe 

técnica especializada e de estrutura adequada para a realização segura e eficiente das atividades de 

manutenção. 

3.5. Trata-se de objeto de natureza comum, cujos padrões de qualidade e desempenho podem ser 

definidos objetivamente, sendo possível a contratação por dispensa de licitação, nos termos do art. 

75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica, pesquisa de preços e 

critérios objetivos de escolha. 

3.6. Dessa forma, a contratação de empresa especializada no ramo apresenta-se como a solução mais 

adequada, eficiente e vantajosa para a Administração Pública, garantindo o bom funcionamento da 

estrutura física da Câmara e a continuidade dos serviços legislativos em ambiente climatizado, seguro 

e confortável. 

 

4. ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA/ COTAÇÃO 

 

4.1 A presente DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 3 (TRÊS) 

DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser 

encaminhados ao e-mail: compras@imbuia.sc.leg.br e ou camaraimbuia@hotmail.com. 

4.2 PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL o interessado deverá apresentar: 

Cópia do Contrato Social devidamente atualizado na forma da Lei;  

a) Documento dos sócios;  

b) Certidão CNPJ da empresa 

c) Certidão CND junto a Receita Federal (certidão conjunta); 

d) Certidão Negativa de débitos para com a Receita Estadual;  

e) Certidão Negativa de débitos para com a Receita Municipal ao qual o município possua sua 

sede;  

f) Certidão de regularidade junto ao FGTS 

4.2.1 Os documentos elencados no item 4.2, que possam ser consultados pelo agente de contratação, 

poderão ser dispensados de apresentação por parte da licitante vencedora. 

4.2.2 Serão aceitas as certidões positivas com efeitos de negativa para fins de habilitação. 

4.2.3 O Contratado deverá manter sua situação regular durante toda a execução do contrato, sendo que, 

em caso de mudança na situação fiscal, deverá comunicar a Contratante e tomar as providencias 

necessárias para a regularização de sua situação fiscal. 

 

4.3 PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÃO  

4.3.1 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 

desconsideradas julgando-se pela desclassificação. 
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4.3.2 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. Devendo 

obedecer ao valor estipulado.  

 

 

5. DOS VALORES 

 

5.1 O Valor total do estimado para esta contratação será de R$ R$2.020,00 (dois mil e vinte 

reais).  

 

5.2 O valor se justifica, pois, realizada a pesquisa de valores com empresas do ramo em 

nível regional esta foi a proposta mais vantajosa para a Câmara de Vereadores de Imbuia. 

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA E DA CATEGORIA 

ECONÔMICA DO CRÉDITO 

 

As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação específica, constante 

do orçamento de 2025. 

01.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA DE VEREADORES DE 

IMBUIA 

01.001.01.031.0001.2001.3.3.90.00.00  

 

 

 

7. DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

O contratante realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 

documento fiscal/fatura correspondente. 

 

O pagamento será realizado por meio de transferência eletrônica em favor da contratada. 

 

A nota fiscal/fatura será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos bens e em 

inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, acrescida, 

sempre que possível, das seguintes informações: 

 

a) indicação do número do contrato; 

 

b) indicação do objeto do contrato; 

 

c) destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 

INSS, IRRF e outros), se houver; 

 

d) conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. 

 

 

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela 

de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 

de 2012 e suas alterações posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das 

notas fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 

informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se 

não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do 

documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo 

erro no documento de cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 



ficará com o pagamento pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus à contratante. 

 

Deverão ser apresentados pela contratada com a nota fiscal/fatura, podendo acarretar possível 

atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que 

isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

 

a) apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

 

b) apresentação de Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, 

inclusive com o Município de Imbuia/SC; 

 

c) apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

O contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 

contribuição determinada por legislação específica, sendo que a contratante se reserva o direito 

de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

 

O contrato será substituído pela Nota de Empenho. 

 

 

 

 

8. PRAZO DE EXECUÇÃO DE VIGÊNCIA 

 

30 dias após a emissão da Autorização de Fornecimento 

 

 

9. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

O Objeto deverá ser executado de acordo com o estabelecido no termo de referência. 

 

 

 

10. DA AUTORIZAÇÃO: 

 

Jorge Luiz Sardo, Vereador Presidente, no exercício de suas atribuições legais, nos termos do 

Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, ratifico a presente Dispensa de Licitação e determino a imediata 

publicação na imprensa oficial, como condição indispensável para a eficácia destes atos 

administrativos. 

 

 

Imbuia, 22 de outubro de 2025. 

 

 

 

 

Jorge Luiz Sardo 

Vereador Presidente 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Inciso I do Art.72, Lei 14.133/2021) 

 



 

1. OBJETO 

 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE LIMPEZA E REVISÃO PREVENTIVA DE 

APARELHOS DE AR-CONDICIONADO TIPO SPLIT NO ÂMBITO DA CÂMARA DE 

VEREADORES DE IMBUIA 

 Item Descrição do Item Unidade Quantidade 

1 LÂMPADA LED TIPO 

BULBO 15W, 

  Tipo: Lâmpada de LED tipo bulbo 

(formato A60 ou equivalente) 

  Potência: 15W 

  Fluxo luminoso: Mínimo de 1.500 

lúmens 

  Eficiência luminosa: ≥ 100 lm/W 

  Temperatura de cor: 6.500K (luz 

branca fria) 

  Tensão de alimentação: Bivolt 

(100V – 240V) 

  Frequência: 50/60 Hz 

  Base: E27 (rosca comum) 

  Índice de Reprodução de Cor 

(IRC): ≥ 80 

  Vida útil: Mínimo de 25.000 horas 

  Fator de potência: ≥ 0,90 

  Grau de proteção: IP20 (uso 

interno) 

  Não dimerizável 

  Não contém mercúrio 

  Certificação: Produto com selo do 

INMETRO, conforme 

regulamentações da Portaria nº 

389/2014 ou norma vigente 

• Dimensões máximas: 410 mm 

(L) x 360 mm (P) x 255 mm 

(A); 

• Peso máximo: 8 kg; 

• Certificações obrigatórias: 

Unidade 300 



Registro válido junto à 

ANATEL (para produtos com 

conexão sem fio), compatível 

com normas da ABNT e 

requisitos do Inmetro quando 

aplicável. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

2.1 A Contratação de empresa para aquisição de para fornecimento de lâmpada será por 

Licitação Eletrônica na categoria Dispensa conforme o Art. 75 inciso II da Lei 14.133/2021:  

“Art. 75. É dispensável a licitação: 

I – [...] 

II -para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras”. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

3.1 escolha por este modelo baseia-se na necessidade de proporcionar melhor desempenho 

luminotécnico, com eficiência energética superior, durabilidade prolongada e compatibilidade 

com a rede elétrica existente, promovendo maior economia de energia e menor necessidade de 

manutenção. As lâmpadas deverão apresentar vida útil mínima de 25.000 horas, possuir selo do 

INMETRO e garantia mínima de 12 meses. 

3.2A contratação visa atender de forma adequada, econômica e sustentável à demanda de 

iluminação interna e externa da instituição, garantindo conforto visual, segurança e adequação ao 

ambiente de trabalho dos servidores, parlamentares e visitantes. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

a) Executar a entrega do objeto de acordo com o estipulado no presente Termo de 

Referência e seus anexos; 

 

b)  Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no 

Edital, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

 

c) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Câmara de Vereadores ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

 

d) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do 

contrato; 

 

e) O licitante contratado assumirá toda responsabilidade técnica e ética pelo serviço que 

prestar, respondendo civil e criminalmente pelos atos que praticar, sem prejuízos das medidas e 

sanções administrativas por eventuais danos/prejuízos suportados pelo Câmara de Vereadores 

decorrente da entrega e/ou prestação do serviço de forma negligente, imprudente ou imperita; 

 



f) Praticar preços compatíveis com os de valor de mercado comercializado, não podendo 

de forma alguma exercer a venda a adjudicante de produtos com valor acima do preço 

praticado em seu estabelecimento comercial: 

 

g) Permitir o livre acesso a adjudicante ao seu estabelecimento comercial, quantas vezes 

forem necessárias, com o objetivo de verificar os preços de varejo que estão sendo praticados; 

 

h) Praticar o mesmo preço que se encontram disponível em seu estabelecimento 

comercial; 

 

i) Substituir os materiais e/ou equipamentos, não aprovados pela fiscalização da Câmara 

de Vereadores, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no edital; 

 

j)  Fornecer materiais de ótima qualidade, ficando responsável por seu transporte; 

 

k) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Câmara de Vereadores e de 

terceiros, causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços e/ou entrega dos 

materiais e/ou equipamentos; 

 

l) Responder por todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou 

venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços e produtos fornecidos; 

 

m) A entrega deverá ser conforme o especificado no corpo deste Termo de Referência, bem 

como, os materiais devem estar em perfeitas condições de uso. 

 

n) A entrega correrá por conta exclusivamente da CONTRATADA e deve ser efetuada na 

Câmara de Vereadores de Imbuia na Rua 25 de novembro, nº340, centro do Município de 

Imbuia/SC, CEP 88.440-000 

 

o) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, sem 

prévia e expressa anuência da Câmara de Vereadores. 

 

p) Atender prontamente quaisquer exigências da Câmara de Vereadores inerentes ao 

objeto do contrato e 

 

q) O Prazo para de entrega/ será de trinta (trinta) dias após a emissão de Autorização de 

fornecimento. A empresa vencedora que não efetuar a entrega no prazo solicitado será 

notificada pela Comissão de Licitação, caso o problema continuar injustificadamente a Câmara 

irá cancelar o registro de preço da mesma, podendo ser impedida de licitar e de contratar com a 

Administração pública, pelo prazo de até cinco anos e aplicação de multa e/ou demais sanções 

administrativas. 

 

 

 

     5. MODELO DE EXECUÇÃO 

 

5.1. Entrega em até 30 (trinta) dias da data da homologação e emissão da Solicitação de 

Fornecimento.  

 

5.2. Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

 

SEDE CÂMARA DE VEREADORES, Endereço: R. 25 de novembro nº 340; 

 



Bairro: Centro; Imbuia/SC 

 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1 O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 A Câmara de Vereadores poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.3 A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada pela 

fiscal de contrato, o Sr. Laudir Givanildo Schvindan. 

 

6.4 O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Câmara de Vereadores. 

 

6.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.6 O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, quando for o caso. 

6.7 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.8 O gestor do contrato ou instrumento equivalente será o Sr. Jorge Luiz Sardo que terá a função de 

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização. 

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

7.1 O fornecedor foi selecionado por meio de DISPENSA de LICITAÇÃO, , nos termos do art. 74, 

Inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2 A empresa vencedora para fornecer os itens foi escolhida por ser especialista do ramo da 

atividade e por apresentar a menor pesquisa de preço dos itens desta Dispensa. 

 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

    8.1 O valor estimado da contratação é de R$1.680,00 (hum mil e seiscentos e oitenta reais). 

 

9. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 

 

9.1 Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade Dispensa, nos termos do art. 75, Inciso 

II, da Lei nº 14.133/21. E Artigo 82. 

Via de regra, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os princípios 

regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e 

eficiência (art. 37, XXI, da CF/88). No entanto, a legislação permite a dispensa de Licitação em 

Situação em que o valor envolvido seja inferior a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme 

previsto no art. 74 da Lei 14.133/21, autorizando a Câmara de Vereadores a realizar contratação 

direta, sem licitação, como ocorre no presente caso, em que os itens a serem comprados terão o 

valor de R$1.079,00 (hum mil e setenta e nove reais). 

 

10. PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

10.1 30 dias após emissão de Autorização de Fornecimento. 



 

 

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

11.1 O contratante realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 

documento fiscal/fatura correspondente. 

11.2 O pagamento será realizado por meio de pagamento de Transferência em Conta Corrente em 

nome da contratada. A nota fiscal/fatura será emitida pela contratada após o recebimento definitivo dos 

bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente as de natureza fiscal, 

acrescida, sempre que possível, das seguintes informações: 

7. indicação do número do contrato; 

 

8. indicação do objeto do contrato; 

 

9. destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o faturamento, (ISS, 

INSS, IRRF e outros), se houver; 

10. conta bancária, conforme indicado pela contratada na nota fiscal. 

 

11.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, conforme tabela 

de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234 de 

2012 e suas alterações posteriores. Cabe à contratada o destaque deste imposto no corpo das notas 

fiscais. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar 

essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, 

sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 

percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. Havendo erro no documento de 

cobrança ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 

pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 

caso, qualquer ônus à contratante. 

 

11.4 Deverão ser apresentados pela contratada com a nota fiscal/fatura, podendo acarretar possível 

atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo especificadas, sem que isso 

gere direito a alteração de preços ou compensação financeira: 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal, inclusive com o 

Município de Imbuia/SC; 

c) Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

 

11.5 O contratante fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de qualquer tributo ou 

contribuição determinada por legislação específica, sendo que a contratante se reserva o direito de 

efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 

A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentaria 

próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente. 

12.1 As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotação específica, 

constante do orçamento de 2025. 

 

 



 

13. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

 

13.1 A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor(a) Sr. Laudir Givanildo Schvidan 

 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

 

14.1 A licitante ou a contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 

 

infrações: 

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

e) - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

14.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

 

I - Advertência; 

 

II - Multa; 

 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto; 

 



III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

14.4 A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente 

pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

14.5 A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do 

edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

 

14.6 A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 

155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

14.7 A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 

155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

14.8 A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise 

jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Legislativo, será de 

competência exclusiva de Vereador Presidente. 

 

14.9 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo. 

 

14.10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

14.11 A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

14.12 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

14.13 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 

dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 



 

§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 

será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do artigo 

158 da Lei 14.133/21; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

14.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

14.15 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

 

14.16 A Câmara de Vereadores deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 

 

14.17 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma 

prevista em edital ou em contrato. 

 

 

14.18 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Câmara de Vereadores a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

 

 

14.19  É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

I.Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II.Pagamento da multa; 

III.Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

 

IV.Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

V.Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 



 

14.20 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

 

 

 

Imbuia/SC, 03 de junho de 2025. 

 

 

Daniel Augusto Schmoller 

Agente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICIPIO DE IMBUIA 



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

 

 

ORÇAMENTO DE BENS 

Nome da Empresa: 

CNPJ: 

ENDEREÇO 

REPRESENTANTE LEGAL (CPF) 

Data: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LÂMPADA LED TIPO 

BULBO 15W, SOQUETE E27, LUZ BRANCA (6500K), PARA USO EM INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS INTERNAS, COM ALTA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E LONGA VIDA ÚTIL, 

DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 Descrição do Item Unidade Quantidade V. 

Unitário 

V. Total 

1   Tipo: Lâmpada de LED tipo 

bulbo (formato A60 ou 

equivalente) 

  Potência: 15W 

  Fluxo luminoso: Mínimo de 

1.500 lúmens 

  Eficiência luminosa: ≥ 100 

lm/W 

  Temperatura de cor: 6.500K 

(luz branca fria) 

  Tensão de alimentação: Bivolt 

(100V – 240V) 

  Frequência: 50/60 Hz 

  Base: E27 (rosca comum) 

  Índice de Reprodução de Cor 

(IRC): ≥ 80 

  Vida útil: Mínimo de 25.000 

horas 

  Fator de potência: ≥ 0,90 

  Grau de proteção: IP20 (uso 

interno) 

  Não dimerizável 

  Não contém mercúrio 

unidade 300   



  Certificação: Produto com selo 

do INMETRO, conforme 

regulamentações da Portaria nº 

389/2014 ou norma vigente 

• Dimensões máximas: 410 

mm (L) x 360 mm (P) x 

255 mm (A); 

• Peso máximo: 8 kg; 

• Certificações 

obrigatórias: Registro 

válido junto à ANATEL 

(para produtos com 

conexão sem fio), 

compatível com normas 

da ABNT e requisitos do 

Inmetro quando aplicável. 

 

 

Validade da Proposta: 30 dias. 

Obs: No valor deve estar incluído o valor do frete para entrega na sede da Câmara de Vereadores de 

Imbuia na rua 25 de novembro, 340 – Centro de Imbuia/SC   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


